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Os ácidos graxos essenciais não são produzidos pelo organismo humano e 
devem ser obtidos através da alimentação. Sendo o óleo de peixe rico em ácidos 
graxos essenciais, além destes possuírem um papel promissor na promoção da 
saúde e como coadjuvante no tratamento de algumas patologias, despertou-se 
o interesse da indústria em promover sua comercialização. O aumento na busca 
de suplementos com alegações funcionais, junto a atual situação do meio 
ambiente marinho, traz a curiosidade de investigar o que está sendo proposto 
nesse estudo. Com intuito de verificar se as embalagens dos suplementos de 
óleo de peixe comercializados no Brasil possuem informações necessárias para 
que o profissional da saúde, prescritor, e o consumidor final tenham a 
possibilidade de considerar os possíveis contaminantes químicos e qualidade 
nutricional do produto, foram analisadas 53 embalagens de suplementos à base 
de óleo de peixe encontrados em farmácias, drogarias e em uma loja de 
suplementos em Curitiba/PR. Poucos produtos apresentaram informações 
suficientes no rótulo, o que sugere o  desenvolvimento de uma estratégia para 
fornecer ao consumidor final informações de maneira clara, estas devendo ser 
disponibilizadas na própria embalagem do produto, favorecendo uma maior 
segurança ao profissional da saúde no ato da prescrição concomitantemente 
gerando uma maior autonomia de escolha por parte do consumidor.  
 







Os ácidos graxos essenciais recebem tal nomenclatura pelo fato de não 
serem sintetizados pelo organismo humano, sendo obtidos, necessariamente, 
através da alimentação1, 2. Sua síntese não ocorre no organismo humano devido 
à ausência de enzimas responsáveis por sua produção. São eles: a) ácidos 
graxos poli-insaturados (PUFAs – do inglês Poly Unsaturated Fatty Acids); b) 
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ácido linoleico (ômega-6 ou n-6) e; c) ácido alfalinolênico (ômega-3 ou n-3). 
Estes sofrem ação de enzimas dessaturases e elongases a fim de transformá-
los em ácidos graxos com um maior número de carbonos. O ácido linolênico é 
metabolizado em ácido araquidônico (AA) enquanto o ácido alfa linolênico é 
convertido em ácido eicosapentaenoico (EPA), ácido docosapentaenoico (DPA) 
e ácido docosahexaenóico (DHA)1-3. A velocidade desta conversão depende do 
metabolismo individual e a razão n-6/n-3 da dieta, sendo portanto, fatores 
determinantes para que os ácidos graxos de cadeia longa com 20 ou mais 
carbonos serem considerados essenciais, como são os ácidos EPA e DHA4.  
Com o advento da agricultura moderna e modelo atual de agronegócio, a 
ingestão de diversos nutrientes sofreu alterações. Entre eles destaca-se um 
maior consumo de n-6 e um menor consumo de n-3. Esta relação que na era 
paleolítica é estimada em aproximadamente 1:1 encontra-se atualmente em 
aproximadamente 20:1, sendo encontrado até mesmo a relação de 50:1 em 
alguns países5, 6. Diversos autores têm demonstrado uma correlação entre esse 
desequilíbrio, encontrado principalmente na dieta ocidental à diversas 
comorbidades e suas complicações, como: obesidade, doenças 
cardiovasculares, doenças respiratórias, câncer, artrite reumatoide, doenças 
inflamatórias e autoimunes4, 6-9. 
A suplementação de ácidos graxos n-3, mais especificamente EPA e DHA, 
provindos do óleo de peixe, tem apresentado resultados promissores no que se 
refere a melhora no metabolismo e no controle de patologias: perfil lipídico 
(colesterol total, HDL, LDL, triglicerídeos), hipertensão arterial sistêmica e outros 
marcadores cardiovasculares, resistência à insulina, oxidação de gordura,  
diminuição da inflamação, cognição, Alzheimer, desenvolvimento encefálico e da 
retina no feto e no neonato, depressão, imunidade, diminuição da incidência de 
alergias, controle de doenças autoimunes, entre outros2, 6, 10-23. Além disso, 
Browning e colaboradores demonstraram que a suplementação diária de óleo de 
peixe é superior ao consumo de peixe para o aumento dos níveis plasmáticos de 
n-324. Esses fatores, somados ao fato de se tratar de um produto com alegações 
funcionais, levam ao aumento do consumo deste suplemento pela população 
que busca uma melhor qualidade de vida25-30. 
A saúde dos oceanos está intimamente relacionada à humana31. Isto, junto 
ao fato do aumento no consumo de suplementos contendo óleo de peixe, traz a 
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preocupação com a segurança do consumo deste suplemento, visto que as 
atividades humanas trouxeram, e ainda trazem, um impacto negativo para o meio 
ambiente marinho32. Fatores como: toxinas de algas tóxicas, contaminação 
microbiana e, principalmente a contaminação química, devem ser considerados 
para a obtenção de uma matéria prima de qualidade. A oxidação dos ácidos 
graxos deve ser considerada desde a obtenção e processamento da matéria 
prima do óleo de peixe até o momento em que chega às prateleiras para sua 
comercialização33-35. Isso é ainda mais evidente uma vez que os ácidos graxos 
insaturados, como os presentes no óleo de peixe, são mais suscetíveis ao 
processo de oxidação lipídica1. 
A legislação relacionada à rotulagem de alimentos e suplementos no Brasil 
oferece  lacunas, podendo causar equívocos para os profissionais da saúde em 
suas prescrições e para o consumidor final no momento da aquisição tais 
produtos28, 36, 37. 
O objetivo deste trabalho é avaliar se produtos à base de óleo de peixe 
comercializados em farmácias, drogarias e loja de suplemento na cidade de 
Curitiba/PR possuem, em suas respectivas embalagens, informações suficientes 
para que o profissional da saúde devidamente habilitado possa prescrever, ou 
então educar os indivíduos sob sua responsabilidade para que tenham 
autonomia para escolher, um produto seguro e de qualidade nutricional.  
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
A relação risco-benefício do consumo de peixe tem sido alvo de discussões 
devido à possibilidade real da contaminação de poluentes e metais pesados. 
Alguns autores pautam, inclusive, que as recomendações a respeito do consumo 
de peixe devem ser baseadas não apenas nos possíveis benefícios, mas 
também nos possíveis riscos resultantes do consumo de contaminantes 
químicos presentes nos alimentos 38-44.  
Os principais contaminantes postulados são os seguintes metais pesados: 
metilmercúrio, cádmio, chumbo e; os Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs) 
e  Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (HPAs): bifenilos policlorados 
(PCBs), dibenzo-p-dioxina e dibenzodioxina (PCCD/Fs), PCBs semelhantes a 
dioxina (DL-PCBs), éteres difenílicos polibromados (PBDEs), éteres difenílicos 
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policlorados (PCDEs) e naftalenos policlorados (PCNs)39, 45-48. 
Preocupantemente, alguns dos poluentes supracitados carecem de estudos que 
indiquem sua toxicidade e dosagens seguras para humanos39, 40. 
Em diversos estudos, destaca-se a relação entre o consumo mercúrio - mais 
especificamente de metilmercúrio - com aumento do risco de eventos 
cardiovasculares e danos neurológicos, contrariando um dos principais 
benefícios dos PUFAs presentes no peixe40, 49, 50. Para mais, sua intoxicação 
crônica pode causar diversos sintomas, como destaca Miguel Curto (2015, p. 
78)2, 
 
[...] e os sinais e sintomas mais evidentes são gengivite, estomatite, 
amolecimento dos dentes, sialorreia, sabor metálico na boca, colite, 
anorexia, anemia, nefropatia progressiva, hipertensão, neurite 
periférica. O sistema nervoso central é especialmente afetado, com 
alterações comportamentais, depressão, irritabilidade, dissonias, 
insônia, tremores intencionais, agitação, fadiga, sonolência diurna, 
alucinações, ataxia, disartria, redução do campo visual, psicose e 
muitas vezes simulam a esclerose lateral amiotrófica. 
 
 Outro metal pesado presente na contaminação do pescado é o cádmio, o 
qual é responsável principalmente pela inibição de enzimas como a superóxido 
dismutase e glutationa peroxidase, além de inibir a gliconeogênese e a 
fosforilação oxidativa2. Com relação ao cádmio, ainda segundo Curto (2015, p. 
71), 
 
A exposição crônica ao cádmio é nefrotóxica e provoca nefrite 
intersticial, lesão do túbulo proximal, proteinúria e hipertensão. Quando 
a intoxicação é intensa, e acomete a camada média muscular das 
arteríolas, ocorre hipotensão. Este metal também pode provocar 
paralisia facial, lesões nos núcleos centrais do apetite e do olfato, 
polipose e ozena, lesões testiculares, cataratas, enfisema pulmonar, 
gengivites, dores osteoarticulares, queda de cabelo, dermatites e 
retardo mental, tudo como consequência do estresse oxidativo 
provocado pela inibição enzimática. Faço lembrar que crianças 
intoxicadas pelo cádmio costumam ser hiperativas e apresentam 
dificuldade de aprendizado [...]. 
 
 O terceiro metal pesado, que cabe aqui citar, é o chumbo. Este metal afeta 
o transporte intermembranas, função enzimática, capacidade de utilização de 
minerais, tais como cálcio, magnésio, zinco e outros. Ainda pode afetar o 
metabolismo da heme, a transcrição do DNA e também o metabolismo da 
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vitamina D 2. Miguel Curto descreveu os efeitos da exposição crônica ao chumbo 
(2015, p.73): 
 
[...] anemia, com consequente fraqueza e palidez, insônia; cefaleia; 
irritabilidade e vertigens. [...] bordos gengivais como uma linha negra-
azulada característica. [...] insuficiência renal progressiva, caracteriza 
por uma síndrome tubular com glicosúria, aminoacidúria, albuminúria, 
cilindrúria e aumento da secreção renal de chumbo, ácido delta-
aminolevulínico, coproporfirina, urobiligênio, urobilina e pigmentos 
biliares. [...] espasmo intestinal intermitente [...] náuseas, vômitos e 
perda de peso. Dores articulares e musculares [...] paralisia e atrofia 
de um grupo muscular. [...] A forma encefalopática é mais evidente em 
crianças com dificuldade de aprendizado e diminuição do quociente de 
inteligência, hiperatividade, incoordenação motora e distúrbios do 
comportamento; no adulto afeta a memória de longo prazo, a cognição, 
provoca depressão, irritabilidade, nervosismo, cefaleia, insônia, 
alucinações, confusão e até esclerose em placas. [...] infertilidade, 
impotência, [...] um envelhecimento precoce. [...]. 
 
Por outro lado, enquanto há uma gama de estudos referentes à toxicidade e 
efeitos causados por metais pesados, ainda há uma lacuna a ser preenchida 
quanto aos demais contaminantes, POPs e HPAs, sendo estes principalmente 
relacionados  à efeitos carcinogênicos, teratogênicos e mutagênicos39, 45-48, 51. 
Contudo, as diferentes espécies de peixes e suas origens, relação 
PUFAs/contaminantes, população estudada (devido aos grupos de risco), e 
frequência do seu consumo são fatores determinantes para uma avaliação 
fidedigna do risco-benefício da ingestão frequente de peixe ou suplementos à 
base de óleo de peixe38, 39, 43, 44, 49, 52. 
O grau de oxidação dos ácidos graxos é um fator limitante para sua real 
eficácia, sendo que alguns autores atribuem o uso de ácidos graxos oxidados 
em estudos em que o óleo de peixe não apresentou efeitos terapêuticos53, 54. A 
sugestão por parte desses autores é de que futuros estudos avaliem a oxidação 
do produto utilizado nos testes. A Tabela 1 apresenta valores de referências 
relacionados à oxidação, determinado por três entidades: Nutrasource 
Diagnostics Inc. (NDI), através do International Fish Oil Standards; Food and 
Drug Administration (FDA), através do Generally Recognized as Safe (GRAS) e; 






TABELA 1 - REFERÊNCIAS DISPONÍVEIS QUANTO À VALORES REFERENTES AO 
ESTADO DE OXIDAÇÃO DO ÓLEO DE PEIXE 
Índice NDI - IFOS55, 56 FDA – GRAS57, 58 GOED59 
Peróxido (mEq/kg) <5 <2,5 ≤5 
Ansidina ≤20 <20 ≤20 
TOTOX ≤19,5 <25 ≤26 
Acidez (mg KOH/g) <3 <3 <3 
FONTE: O autor (2018). 
NOTAS: TOTOX -  Total Oxidation Value (Valor Total de Oxidação) = 2*(Valor de 
Peróxido) + Valor de ansidina. 
 
A fim de diminuir a oxidação lipídica, é de praxe a adição de antioxidantes 
em óleos, gorduras e alimentos gordurosos33, sendo portanto, um ponto crítico a 
ser avaliado nos produtos em questão. 
O sabor residual do suplemento de óleo de peixe é um determinante para a 
aceitação do produto pelo consumidor60, 61. Estratégias como a adição de 
antioxidantes, refino adequado do produto e o revestimento entérico de 
cápsulas, tornando-as gastrorresistentes, são medidas eficazes para que se 
possa evitar ou diminuir tal desconforto 30, 34, 62-64. 
Devido à diversidade de matéria prima, tempo de prateleira do produto, 
espécies e origens para a produção do óleo de peixe, faz-se necessário um 
controle rigoroso de seu processamento a fim de reduzir ao mínimo, ou então 
eliminar contaminantes químicos e metais pesados, fornecendo um produto 




As informações contidas nos rótulos de produtos à base de óleo de peixe 
foram extraídas de produtos disponíveis em farmácias, drogarias e loja de 
suplementos encontradas na cidade de Curitiba (Paraná).  
Com relação às drogarias, foram selecionadas as cinco maiores redes em 
número de lojas do Brasil disponíveis em Curitiba, de acordo com a Associação 
Brasileira de Redes de Farmácias e Drogarias (ABRAFARMA) em seu último 
relatório65. Foram selecionadas, portanto, as seguintes farmácias: Raia Drogasil, 
Farmácias Pague Menos, Drogarias Pacheco, Panvel e Nissei. As unidades 
visitadas foram escolhidas de maneira aleatória, de acordo com as lojas listadas 
no site de cada rede, sendo que ao menos uma unidade na região central de 
cada rede, quando disponível, recebeu a visita66-70. 
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Para farmácias magistrais de Curitiba, a seleção foi baseada de acordo com 
as redes de farmácias com maior número de filiais no Paraná. Foi levado em 
consideração o Ranking disponibilizado por e-mail pelo Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Paraná (CRF-PR) e em busca através do serviço de 
busca Google. Cinco redes foram selecionadas: Farmácia Dermo Ervas, 
Farmácia Bula Verdde, Farmácia Campelle, Farmácia Maniderma e Farmácia A 
Fórmula. As unidades visitadas aquelas disponíveis na região central da cidade, 
de acordo com a disponibilidade de filiais listadas nos sites de cada farmácia71-
75. 
A maior rede de loja de suplementos, de acordo com o número de filiais 
encontrados no Google, foi visitada em sua matriz, “Cabana do Atleta”76. 
Os critérios de inclusão foram: produtos comercializados em farmácias, 
drogarias e loja de suplemento que sejam exclusivamente à base de óleo de 
peixe e/ou concentrados de EPA ou DHA provindos do óleo. Além disso, o 
produto deveria estar disponível nas prateleiras como suplementos. 
Os critérios de exclusão foram: produtos que continham óleo de peixe em 
sua composição, mas também de outros óleos e/ou em que o óleo de peixe não 
era o ingrediente principal da formulação. 
Os dados foram extraídos dos rótulos e/ou embalagens dos produtos 
elegíveis com a ajuda de um formulário padrão, que continha os itens 
especificados abaixo. 
Conforme a revisão contida neste estudo, os dados coletados foram 
referentes à presença ou ausência de informações quanto: aos contaminantes 
químicos - metais pesados e poluentes; antioxidantes nos ingredientes dos 
produtos; valores referentes à oxidação; à redução de sabor residual e/ou 




Visitas foram realizadas em 20 estabelecimentos entre farmácias de 
manipulação, drogarias e loja de suplementos. Um total de 53 produtos foram 
selecionados para o presente estudo. Os dados foram extraídos de todas as 
embalagens e serão apresentados nas tabelas a seguir. 
9 
 
4.1 Contaminantes químicos 
 
A Tabela 2 demonstra o número de embalagens que apresentavam a 
alegação de isenção de metais pesados em sua composição. 43,4% das 
embalagens alegavam a isenção destes contaminantes em seus produtos. Em 
contrapartida, a maioria (56,6%) sequer apresentou a informação. 
 
TABELA 2 - ALEGAÇÃO DE ISENÇÃO DE METAIS PESADOS 
Presença da alegação n % 
Sim 23 43,4% 
Não 30 56,6% 
Total 53 100% 
FONTE: O autor (2018). 
 
 Referente à isenção de poluentes ambientais, apenas 7,5% dos produtos 
apresentavam, em suas embalagens, a informação de que se tratava de um 
produto livre destas impurezas. 92,5% dos produtos não citaram a isenção 
destes químicos (Tabela 3). 
 
TABELA 3 - ALEGAÇÃO DE ISENÇÃO DE POLUENTES¹ 
Presença da alegação n % 
Sim 4 7,5% 
Não 49 92,5% 
Total 53 100% 
FONTE: O autor (2018). 
NOTAS: ¹ Ou sinônimos: "impurezas", "contaminantes ambientais" e 
especificações de PCBs e POPs. 
 
 
 Nenhuma embalagem apresentou a informação de ser livre de poluentes 
de maneira exclusiva, como descrito na Tabela 4. Nas quatro oportunidades em 
que esta informação estava contida, esta era complementar à alegação de 
isenção de metais pesados. 
 
TABELA 4 - INFORMAÇÃO CONTIDA NO RÓTULO A RESPEITO DE 
CONTAMINANTES QUÍMICOS 
Informação contida no rótulo n % 
Apenas livre de metais pesados 19 82,6% 
Apenas livre de poluentes¹ 0 0,0% 
Livre de metais pesados e poluentes 4 17,4% 
Total 23 100% 
FONTE: O autor (2018). 
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NOTAS: ¹ Ou sinônimos: "impurezas", "contaminantes ambientais" e especificações de 
PCBs e POPs. 
4.2 Antioxidantes 
 
A utilização de antioxidantes nos ingredientes dos produtos ocorreu em 
apenas 34% dos produtos (Tabela 5).  Desses 18 produtos, todos utilizaram 
vitamina E como antioxidante (Tabela 6). 
 
TABELA 5 - PRESENÇA DE ANTIOXIDANTE NOS INGREDIENTES DO 
PRODUTO 
Antioxidante na composição n % 
Sim 18 34,0% 
Não 35 66,0% 
Total 53 100% 
FONTE: O autor (2018). 
 
TABELA 6 - ESPECIFICAÇÃO DE ANTIOXIDANTES UTILIZADOS 
Antioxidante n % 
Vitamina E 18 100% 
Outros 0 0% 
Total 18 100% 




Nenhuma das embalagens analisadas apresentou informações referentes 
à oxidação do óleo de peixe comercializado (Tabela 7). 
 
TABELA 7 - INFORMAÇÕES REFERENTES À OXIDAÇÃO DO PRODUTO 
Presença de dados quanto a oxidação n % 
Sim 0 0,0% 
Não 53 100,0% 
Total 53 100% 
FONTE: O autor (2018). 
 
4.4 Sabor residual e cápsulas gastrorresistentes 
 
A minoria (20,8%) dos produtos continham, em seus respectivos rótulos, 
a afirmação de se tratar de um produto de sabor residual diminuído ou então de 
possuir revestimento entérico em suas cápsulas (Tabela 8). Destas, cinco 
embalagens afirmaram se tratar de um produto com redução no sabor residual, 
porém sem especificar a tecnologia empregada para tal. A presença da 
afirmação de se tratar de um produto de cápsulas com revestimento entérico 
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sem a concomitante de ser um produto com baixo sabor residual, ocorreu em 
apenas 3 oportunidades. Ambas alegações foram verificadas em apenas 3 
embalagens (Tabela 9). 
 
TABELA 8 - ALEGAÇÃO DE CÁPSULAS GASTRORRESISTENTES 
E/OU ISENÇÃO DE SABOR RESIDUAL 
Presença de alegação n % 
Sim 11 20,8% 
Não 42 79,2% 
Total 53 100% 
FONTE: O autor (2018). 
 
TABELA 9 - ESTRATÉGIA UTILIZADA PARA A REDUÇÃO DE SABOR RESIDUAL 
Informação contida no rótulo n % 
Apenas redução de sabor residual¹ 5 45,5% 
Apenas cápsula gastrorresistente² 3 27,3% 
Cápsula gastrorresistente e redução no sabor residual 3 27,3% 
Total 11 100% 
FONTE: O autor (2018). 
NOTAS: ¹ Ou sinônimos: "odor free" e "odorless". ² Ou sinônimo: "cápsula com 
revestimento entérico". 
 
4.5 Certificação IFOS 
 
A certificação IFOS garante que o produto foi analisado por uma entidade 
independente, NDI, e recebeu a aprovação em testes que determinam valores 
mínimos de qualidade para metais pesados, contaminantes ambientais, 
oxidação e concentração de ômega 377. Apenas cinco produtos apresentaram o 
selo de certificação IFOS (Tabela 10). 
 
TABELA 10 – EMBALAGENS COM CERTIFICAÇÃO IFOS 
Presença de selo IFOS n % 
Sim 5 9,4% 
Não 48 90,6% 
Total 53 100% 
FONTE: O autor (2018). 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os resultados demonstraram que os produtos à base de óleo de peixe 
comercializados em Curitiba/PR de modo geral, não possuem informações 
suficientes em seus rótulos ou embalagens, para que o prescritor possa basear 
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suas prescrições ou então desenvolver uma maior autonomia na escolha deste 
suplemento por parte do consumidor. 
 Não obstante que cinco produtos apresentem a certificação IFOS, este 
fato não exclui a possibilidade de que os demais não possuam padrões mínimos 
de qualidade exigidos pela NDI, FDA ou GOED, mesmo que as informações 
estejam omitidas nos rótulos. 
 Devido ao fato de a oxidação ser um dos fatores primordiais para o 
sucesso terapêutico do óleo de peixe, é de interesse da indústria a 
comercialização de um produto com níveis ótimos quanto a este parâmetro, além 
da adição de algum tipo de antioxidante em sua composição para evitar este 
processo com o decorrer do tempo de prateleira do produto. 
 Da mesma maneira, devido ao apelo de se tratar de um produto que 
envolve promoção da saúde, a vigilância quanto aos contaminantes químicos de 
cada lote do produto deve ser constante, dado os riscos associados que seu 
consumo crônico pode trazer para população, principalmente para a população 
de risco (gestantes, nutrizes e crianças). 
 Estratégias que visam diminuir o sabor residual do óleo de peixe é outro 
fator de atenção para a indústria, sendo um dos fatores determinantes na 
manutenção do consumo por parte do consumidor. 
 Recomenda-se à indústria do óleo de peixe, ou então à Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), que se desenvolva um rótulo contemplando 
informações necessárias para uma maior autonomia de escolha por parte do 
consumidor,  como presença ou ausência de: metais pesados, poluentes, 
antioxidantes e estratégias para minimizar o sabor residual; informações 
referentes ao estado de oxidação do produto -sendo que estas informações 
devem estar impressas em destaque e com uma linguagem de fácil 
compreensão para o consumidor final. Uma estratégia plausível seria, inclusive, 
a criação de um selo que certifique que o produto se adequa em todas as 
variáveis discutidas até aqui, como é o caso do selo IFOS. 
 Cabe lembrar que este é um estudo preliminar quanto a rotulagem do óleo 
de peixe comercializado em uma cidade do Brasil, sendo que mais estudos são 
necessários para determinar a qualidade do óleo de peixe consumido no país. 
Para perspectivas futuras, destaca-se a importância de contemplar um número 
maior de cidades, estabelecimentos e lojas online, além de levar em 
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